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RESUMO 
 
 
O presente trabalho tem como objetivo relacionar a obra cinematográfica “Tempos 
Modernos” com a ciência Jurídica, considerando o impacto da Revolução Industrial 
e do capitalismo na formação do Direito positivo, bem como uma análise crítica 
deste instituto na contemporaneidade.Esse impacto gerou o Direito Positivo, que na 
contemporaneidade, sinaliza para mudanças importantes nessa ciência. Assim 
sendo, o filme “Tempos Modernos de Charles Chaplin”, apesar de bastante antigo 
continua oferecendo-nos a oportunidade de reflexões bem contemporâneas sobre o 
assunto em questão. Portanto as disciplinas Introdução ao Estudo do Direito, 
Sociologia Jurídica e a Teoria da Constituição apresentaram discussões sobre as 
fontes materiais do direito, dos fatos sociais, econômicos e políticos, ocorridos 
durante a Revolução Industrial e o fortalecimento do capitalismo que influenciaram o 
surgimento do Estado Social e, em especial, dos direitos dos trabalhadores. Foram 
propiciadas também discussões sobre o positivismo jurídico, o seu surgimento, bem 



como uma análise crítica desse instituto, da sua legitimidade frente aos interesses 
da plural sociedade contemporânea. 
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RESUMO 

 
 
Como é de amplo conhecimento tornou-se praxe em hospitais, clínicas médicas e  
outros estabelecimentos de saúde, a exigência de garantias prévias contratuais do 
tipo “cheque-caução”, nota promissória, dentre outros, como condição necessária ao 
atendimento médico em situação de emergência. Em 28 de maio de 2012 a Lei 
12.653 passou a prever como crime a prática da conduta de exigir garantias 
contratuais condicionadas ao atendimento médico hospitalar emergencial. Para 
tanto, incluiu no CPB o art. 135-A. Entretanto, será que após mais de 01(um) ano da 
edição da lei que prevê pena de natureza criminal para o agente que exige prévia 
garantia contratual como condição para o atendimento médico hospitalar 
emergencial, está, de fato, sendo cumprida? Este questionamento aliado ao estudo 
da norma penal retro mencionada e a análise dos princípios e garantias inerentes a 
todo e qualquer contrato merecem ser debatidos e respondidos e serão o alvo 
central norteador deste projeto de pesquisa orientado.  
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RESUMO 

 
 
O presente trabalho tem como objetivo estudar o procedimento do divórcio 
extrajudicial. O divórcio extrajudicial foi regulamentado pela Lei 11441/07, tendo sido 
implementada tal medida com a finalidade de reduzir parcela do volume de 
atividades do Judiciário, permitindo aos magistrados direcionar suas atividades às 
demandas que realmente precisam de intervenção judicial; atendendo, ainda, ao 
princípio da razoável duração do processo, que foi enfatizado constitucionalmente, 
havendo previsão legal no art.5º, LXXVIII da Carta Magna. 
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RESUMO 
 
 
Foi feita análise da aplicação da lei tributária no planejamento tributário a fim de 
realizar a elisão fiscal no que tange ao cumprimento de norma ambientais. É de 
primordial importância o aprendizado das técnicas administrativo-tributárias que 
regulamentam o planejamento fiscal, in casu, a extrafiscalidade que tutela do meio 
ambiente, bem como o direito do consumidor. A pesquisa apresentada pelos 
acadêmicos atendeu ao que fora proposto pelos professores orientadores tendo as 
mesmos realizado uma análise crítica do tema objeto de pesquisa. Como resultado 
concluíram que é possível proteger o meio ambiente através do caráter extrafiscal 
da norma tributária. Como resultado também, concluíram que o consumidor 
brasileiro é quem arca com o ônus tributário de recuperação do bem ambiental, é o 
que concluíram através do postulado – consumidor-pagador. 
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